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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ANDRESSA PAES DE BARROS CAMPOS
ADVOGADO : FERNANDA MENDES PEREIRA - MT004455
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INTIMAÇÃO DA 
SENTENÇA EM CASO DE RÉU SOLTO. ARTIGO 392, INCISO II DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. SUFICIÊNCIA DA INTIMAÇÃO DO 
DEFENSOR. PRECEDENTES. 
1. Conforme o artigo 392, inciso II, do Código de Processo Penal, a 
intimação da sentença do réu solto pode ocorrer na pessoa de seu 
defensor. 
2. A jurisprudência de ambas as Turmas criminais do Superior 
Tribunal de Justiça admite a validade de tal proceder, tratando-se de 
defensor constituído ou de defensor público.
3. Com a intimação da Defensoria Pública tendo se realizado 
conforme preconiza a sua legislação orgânica - mediante vista dos 
autos -, não há falar em nulidade na espécie.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INTIMAÇÃO DA 
SENTENÇA EM CASO DE RÉU SOLTO. ARTIGO 392, INCISO II DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. SUFICIÊNCIA DA INTIMAÇÃO DO 
DEFENSOR. PRECEDENTES. 
1. Conforme o artigo 392, inciso II, do Código de Processo Penal, a 
intimação da sentença do réu solto pode ocorrer na pessoa de seu 
defensor. 
2. A jurisprudência de ambas as Turmas criminais do Superior 
Tribunal de Justiça admite a validade de tal proceder, tratando-se de 
defensor constituído ou de defensor público.
3. Com a intimação da Defensoria Pública tendo se realizado 
conforme preconiza a sua legislação orgânica - mediante vista dos 
autos -, não há falar em nulidade na espécie.
4. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto diante da decisão 

monocrática às fls. 24/28, que denegou a ordem de habeas corpus.

Por economia processual, reporto-me ao relatório de fls. 24/25.

Sustenta a agravante a mesma tese da impetração, qual seja, a 

intimação da sentença condenatória de réu solto somente ao seu defensor 

configuraria nulidade. Pretende o recebimento e processamento do regimental, 

com a reconsideração da relatoria ou apreciação da Turma para reforma da 

monocrática.

Às fls. 52/54, o Ministério Público apresentou impugnação 

requerendo que o agravo não seja conhecido ou, subsidiariamente, não seja 
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provido.

É o relatório. 

VOTO

Em que pese o esforço argumentativo do agravante, o recurso não 

vinga, devendo ser mantida a decisão monocrática por seus próprios 

fundamentos:
 
A impetração não prospera, pelo que, de plano, denego a ordem.
Não é nova a este Superior Tribunal de Justiça a questão, que é 
tratada expressamente pelo Código de Processo Penal:

Art. 392. A intimação da sentença será feita:
I - ao réu, pessoalmente, se estiver preso;
II - ao réu, pessoalmente, ou ao defensor por ele constituído, 
quando se livrar solto, ou, sendo afiançável a infração, tiver 
prestado fiança;

A jurisprudência deste colegiado é firme no sentido da aplicação do 
dispositivo, inclusive quando a defesa é patrocinada pela Defensoria 
Pública. Nesse sentido, ambas as Turmas criminais já decidiram:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONDENAÇÃO DEFINITIVA. INSURGÊNCIA CONTRA PRISÃO 
PREVENTIVA INCABÍVEL. ALEGADA NULIDADE DO PROCESSO. 
RÉU SOLTO. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PEDIDO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 
EXTENSÃO, DENEGADA A ORDEM DE HABEAS CORPUS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Ao Ministro Relator é conferida a possibilidade de julgar o 
habeas corpus monocraticamente, com fundamento na 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça. Essa 
atribuição não viola o princípio da colegialidade, tendo em vista a 
possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão 
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental.
2. Embora a Defesa tenha discorrido sobre a ausência dos 
requisitos para a decretação da custódia cautelar, a prisão do 
Sentenciado decorre de condenação definitiva, não havendo se 
falar em ilegalidade da prisão preventiva, tampouco em 
substituição desta por medidas alternativas ao cárcere.
3. Amparado na norma positivada no art. 392, inciso II, do 
Código de Processo Penal, este Sodalício firmou a compreensão 
de que "em se tratando de réu solto, a intimação da sentença 
condenatória pode se dar apenas na pessoa do advogado 
constituído, ou mesmo do defensor público designado, sem que 
haja qualquer empecilho ao início do prazo recursal e a posterior 
certificação do trânsito em julgado" (AgRg nos EDcl no HC n. 
680.575/SC, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
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Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021; sem 
grifos no original).
4. No caso, segundo constou no acórdão impugnado, o Réu 
respondeu ao processo solto e foi citado de forma pessoal do 
inteiro teor da denúncia oferecida em desfavor. O Defensor 
Público teria sido intimado da sentença e, além disso, ainda 
assim, foi expedido edital de intimação em favor do Réu com 
prazo de 90 dias. O Juízo de Primeiro Grau, ainda, teria tentado 
localizar o Sentenciado, embora o art. 367 do Código de Processo 
Penal prescreva que "[o] processo seguirá sem a presença do 
acusado que, citado ou intimado pessoalmente para qualquer 
ato, deixar de comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de 
mudança de residência, não comunicar o novo endereço ao juízo". 
Incabível, assim, o acolhimento da aventada nulidade do 
processo-crime.
5. A matéria relativa à invalidade da citação - falta de veracidade 
dos fatos certificados pelo senhor Oficial de Justiça - não foi 
examinada pela Corte local no julgamento do writ lá impetrado, 
razão pela qual mostra-se incabível o exame de tal questão, de 
forma originária, por este Tribunal, sob pena de indevida 
supressão de instância.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 844.848/RO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023).
RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
HOMICÍDIO SIMPLES. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. 
ALEGAÇÃO DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL DEFICIENTE EM 
SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 392, II, 563 E 564, O, TODOS DO CPP. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
CONDENADO QUE SE ENCONTRA SOLTO. DESNECESSIDADE. 
ART. 392, II, DO CPP. INTIMAÇÃO DO PATRONO CONSTITUÍDO. 
INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 617 E 571, 
VII, AMBOS DO CPP, 59 E 61, AMBOS DO CP. REFORMATIO IN 
MELLIUS. POSSIBILIDADE. VALORAÇÃO NEGATIVA DE VETOR 
JUDICIAL DA CULPABILIDADE. FRAÇÃO. GRAVIDADE 
CONCRETA. VELOCIDADE INCOMPATÍVEL COM A VIA. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. DISCRICIONARIEDADE DO 
JUÍZO. MANUTENÇÃO DA DOSIMETRIA QUE SE IMPÕE. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 284 DO CPP E 105 E 147, AMBOS DA 
LEP. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. ERRO MATERIAL 
CONSTANTE DA SÚMULA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE, NOS TERMOS DO VOTO DO REVISOR E DO 
DESEMBARGADOR VOGAL. ADCS 43, 44 e 54.
[...]
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, não se 
verifica a aludida nulidade indicada pelo recorrente, pois, 
consoante o disposto no art. 392, II, do CPP, tratando-se de réu 
solto, é suficiente a intimação do defensor constituído, através da 
publicação no órgão de imprensa oficial, acerca da sentença 
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condenatória (HC n. 748.704/SP, Ministro Sebastião Reis Junior, 
Sexta Turma, DJe de 29/8/2022).
4. Nos termos da jurisprudência dominante no âmbito desta 
Corte Superior, em se tratando de réu solto, a intimação da 
sentença condenatória pode se dar apenas na pessoa do 
advogado constituído, ou mesmo do defensor público designado, 
sem que haja qualquer empecilho ao início do prazo recursal e a 
posterior certificação do trânsito em julgado (AgRg nos EDcl no 
HC 680.575/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021). [...] No 
caso, o entendimento que prevaleceu na Corte local está 
harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
visto que, de fato, diante da efetiva intimação da Defensoria 
Pública (que defendia o acusado), era prescindível a intimação 
pessoal de réu solto, como prevê o art. 392, II, do CPP, sendo 
suficiente a intimação do representante processual (AgRg no HC 
n. 726.326/CE, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 28/3/2022 - grifei).
[...]
(REsp n. 1.853.488/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 17/2/2023).
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. CERTIFICAÇÃO DO 
TRÂNSITO EM JULGADO. INTIMAÇÃO DE RÉU SOLTO SOBRE O 
TEOR DA SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. DEFENSORIA 
PÚBLICA INTIMADA PESSOALMENTE. DESNECESSIDADE DE 
DUPLA INTIMAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NULIDADE. ALEGADA DEFICIÊNCIA DA ANTIGA 
DEFESA TÉCNICA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DO EXAME DA MATÉRIA, DIRETAMENTE, 
NESTA INSTÂNCIA SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Nos termos da jurisprudência dominante no âmbito desta 
Corte Superior, em se tratando de réu solto, a intimação da 
sentença condenatória pode se dar apenas na pessoa do 
advogado constituído, ou mesmo do defensor público designado, 
sem que haja qualquer empecilho ao início do prazo recursal e a 
posterior certificação do trânsito em julgado (AgRg nos EDcl no 
HC 680.575/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021).
2. No caso, o entendimento que prevaleceu na Corte local está 
harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
visto que, de fato, diante da efetiva intimação da Defensoria 
Pública (que defendia o acusado), era prescindível a intimação 
pessoal de réu solto, como prevê o art. 392, II, do CPP, sendo 
suficiente a intimação do representante processual.
[...]
(AgRg no HC n. 726.326/CE, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 
28/3/2022).
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Sendo assim, e se resumindo a questão a este ponto, denego a ordem  
de plano, na linha da jurisprudência firme desta Corte Superior.
 
Com efeito, não traz a agravante argumentação apta a superar a 

posição firme deste colegiado.

Cumpre anotar que, conforme a moldura fática traçada na decisão do 

Tribunal a quo (fl. 19 - grifamos),
 
Em 15/12/2023 foi proferida a sentença, julgando procedente a 
denúncia, para condenar a paciente pela prática do crime tipificado no 
art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006, c/c art. 61, inciso I, do Código 
Penal, à pena de 5 (cinco) anos, 10 (dez) meses de reclusão, em regime 
inicial fechado (Id. 136226819 - Pág. 1/14), e, ao final, determinou-
se a intimação das partes para eventual interposição de recurso.
Foi concedida vista ao Ministério Público e à Defensoria Pública, 
em 18/12/2023, para ciência da sentença, os quais não 
interpuseram recursos.
A sentença transitou em julgado para a acusação, em 29/01/2024 e 
para Defensoria Pública, em 01/02/2024, conforme a certidão de Id. 
141463274 - Pág. 1.
 
Assim, não procede a alegação recursal de que a intimação da própria 

Defensoria Pública foi irregular, já que foi realizada pessoalmente, mediante 

vista dos autos, conforme preconiza o artigo 128, I da Lei Complementar 

Federal 80/1994. Hígida, portanto, a conclusão do decisum ora recorrido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, com a 

manutenção da decisão monocrática por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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